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Origem: Secretaria de Estado da Educação 

Natureza: Licitações e Contratos – Inexigibilidade - Recurso de Apelação 

Responsável: Aléssio Trindade de Barros (ex-Gestor) 

Advogada: Ana Cristina Costa Barreto (OAB/PB 12.699) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE APELAÇÃO. LICITAÇÃO E CONTRATO. Inexigibilidade 

de Licitação. Secretaria de Estado da Educação. Aquisição de Metodologia 

Pedagógica Liga pela Paz. Recurso de Reconsideração. Conhecimento. Não 

provimento. Recurso de Apelação. Tempestividade. Rejeição da preliminar de 

ilegitimidade passiva. Conhecimento e provimento parcial do apelo para reduzir 

o valor da multa aplicada. Manutenção dos demais termos da decisão. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00202/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Apelação (fls. 1749/1776) interposto pelo ex-Gestor 

da Secretaria de Estado da Educação, Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS, em face de decisão 

contida no Acórdão AC1 – TC 01249/20 (fls. 1741/1745), prolatado pela Primeira Câmara deste 

Tribunal de Contas, que manteve o Acórdão AC1 – TC 01231/19 (fls. 1681/1686), quando do exame de 

Recurso de Reconsideração, referente à análise do procedimento de Inexigibilidade de Licitação 

020/2017 e do Contrato 104/2017, materializados pela Secretaria de Estado da Educação (SEE), sob a 

gestão do Recorrente, objetivando a aquisição de material pedagógico Projeto Jovem Leitor, para os 

estudantes dos anos finais do ensino fundamental da Rede Pública Estadual da Paraíba, composto por 

uma caixa contendo 8 livros paradidáticos e um atlas geográfico (47.086 kits), em que foi contratada a 

empresa MUNDIAL EDIÇÕES E REPRESENTAÇÕES EIRELI (CNPJ 24.169.503/0001-53), no valor 

de R$7.999.911,40 (R$169,90 por kit). 

Depois de ultimada a instrução inicial, foi proferida a decisão originária (Acórdão AC1 – 

TC 01231/19), fls. 1681/1686, mediante a qual os membros da Primeira Câmara desta Corte de Contas, 

em harmonia com a Auditoria e o Ministério Público de Contas, dentre outras deliberações, decidiram 

julgar irregulares a Inexigibilidade de Licitação 020/2017 e o Contrato 104/2017, aplicando multa ao 

ex-Gestor, no valor de R$10.804,75. 
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Veja-se a parte dispositiva daquele decisum: 

 

Irresignado, o ex-Gestor apresentou Recurso de Reconsideração, fls. 1689/1708, sobre o 

qual, depois de concluída a instrução, os membros daquele Órgão Fracionário, por meio do Acórdão 

AC1 - TC 01249/20 (fls. 1741/1745), decidiram lhe negar provimento. Eis a parte dispositiva da decisão: 
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Nessa assentada, o Senhor ALESSIO TRINDADE DE BARROS, por meio do 

Documento TC 60018/20 (fls. 1749/1776), manejou o presente Recurso de Apelação, vindicando a 

reforma do Acórdão AC1 – TC 01249/20, para julgar regular o procedimento e desconsiderar a multa 

aplicada. 

A matéria seguiu para análise da Unidade Técnica, a qual confeccionou relatório de 

Recurso de Apelação (fls. 1787/1817), concluindo: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador-Geral Bradson Tiberio Luna Camelo (fls. 1820/1829), pugnou nos seguintes termos: 

 

(...) 

 

O processo foi agendado para esta sessão, com as notificações de estilo, fl. 1834. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINARMENTE 

A decisão recorrida foi publicada em 28/08/2020 (fl. 1746) e o recurso interposto em 

21/09/2020 (Recibo de Protocolo à fl. 1776), ou seja, dentro do prazo recursal, conforme Certidão à fl. 

1778. Assim, o recurso é adequado, tempestivo e advindo de legítimo interessado, devidamente 

representado, podendo, assim, abrir trânsito rumo ao julgamento de sua substância. 

Ainda em sede preliminar, o Recorrente aventou espécie de ilegitimidade passiva quanto 

às imputações lhe impostas, porquanto a chancela para realizar o procedimento de inexigibilidade de 

licitação, a subscrição do contrato e a autorização de pagamento foram praticadas pelo então Secretário 

Executivo de Administração, Suprimento e Logística, Senhor JOSÉ ARTHUR VIANA TEIXEIRA, 

conforme Portaria de delegação de competência que cita. Eis os destaques das afirmações do Recorrente 

às fls. 1754/1760: 

 

(...) 

 

(...) 
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(...) 

 

Acrescentou que a assinatura do Recorrente no Termo de Ratificação do procedimento 

trata-se de uma fotocópia digital: 
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De fato, a autorização para realizar o procedimento de inexigibilidade de licitação (fl. 8) 

e o contrato (fls. 145/152) não estão subscritos pelo Recorrente. 

Já quanto ao Termo de Ratificação não se pode atestar não ser sua a assinatura lá posta 

(fl. 141): 

 

Sobre o tema, pontuou o Ministério Público de Contas (fls. 1822/1827); 
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Além do mais, no curso da despesa pública, consta dos autos a Nota de Empenho (fl. 

1774), com a indicação do Recorrente como Autoridade Ordenadora: 

 

Como se observa, não há como afastar a responsabilidade do Recorrente pelos atos 

administrativos de contratação e de ordenação de despesa. Se algum problema estivesse havendo entre 

as autoridades delegante e delegada, caberia à primeira, no âmbito do poder hierárquico, adotar as 

providências internas na Secretaria sob sua batuta, incluindo os servidores envolvidos em todo o 

processamento da despesa (fls. 631/750 e 1115/1234), jamais, depois dos fatos consumados, esquivar-

se da responsabilidade solidária inerente à delegação. 

Cabe, pois, rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva. 
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NO MÉRITO 

De início, as despesas sob exame foram pagas no início do exercício de 2018, conforme 

Documentos TC 50541/18 (fls. 1115/1234) e TC 50547/18 (fls. 631/750) que, apesar de se encontrarem 

titulados como referentes ao Contrato 103/2016, se relacionam ao Contrato 104/2017, ora sob exame.  

As mercadorias também foram consideradas entregues e distribuídas, de acordo com 

documentos de fls. 1534/1645, acatados pela Auditoria que considerou sanada a falha a esse respeito em 

relatório de análise de defesa (fls. 1658/1659): 

 

Também não custa observar que as Prestações de Contas Anuais da Secretaria de Estado 

da Educação relativas aos exercícios de 2017 e 2018, exercícios em que ocorreram pagamentos à 

empresa (MUNDIAL EDIÇÕES E REPRESENTAÇÕES EIRELI - CNPJ 24.169.503/0001-53), foram 

julgadas irregulares por esta Corte de Contas, porém sem restrições às despesas com o mencionado 

fornecedor. Vejamos: 
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2017 
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Com relação às contas de 2017 (Processo TC 05628/18), no Acórdão APL - TC 00217/22 

foi citado que a compra de 20.705 livros do “Projeto Jovem Leitor”, que correspondeu a um gasto de 

R$3.517.779,50, encontrava-se no estoque do NUCORP, por ocasião de inspeção in loco realizada em 

04/10/2017 (Documento TC 73339/17 relativo ao Processo TC 18943/17), porém o Relator do feito não 

considerou o fato para efeito do voto, em vista do envio de documentação por e-mail, datado de 

27/05/2020, informando sobre a inexistência de saldo estoque do material didático objeto do contrato 

(Documento TC 34430/20), conforme fl. 12867 daqueles autos: 

 

A situação foi confirmada, quando da análise de defesa por parte da Auditoria nos 

presentes autos (fls. 1658/1659): 
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2018 
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No que tange ao exercício de 2018 (Processo TC 06006/19) o Contrato 104/2017 é citado 

no relatório de Inspeção Especial de Acompanhamento e no relatório inicial (fl. 7094 daqueles autos), 

citando ao final, dentre as conclusões de maneira genérica, a aquisição de material didático e pedagógico 

envolvendo elevados valores por meio de dispensa/inexigibilidade, sobretudo, sem a devida justificativa 

de preço. Saliente-se que tal mácula não constou dos comentários do Relator do feito para a proposta de 

decisão que levou o Tribunal a julgar irregulares as contas e imputar débito ao gestor, conforme Acórdão 

APL – TC 00462/22. 

Após tais observações sobre a despesa, eis as questões de mérito relacionadas ao presente 

recurso (fls. 1827/1828): 
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Dessa forma, resta confirmar os fundamentos lançados na decisão recorrida para manter 

a decisão primitiva (fl. 1743): 

 

A multa, todavia, aplicada em seu valor de R$10.804,75, pode ser reduzida. É que, como 

restou demonstrado no exame das despesas executadas, as máculas ensejadoras da irregularidade do 

procedimento de contratação não se refletiram em danos ao erário, vez que tanto na prestação de 2017 

quanto na de 2018 não houve indicação de pagamentos dissociados do efetivo fornecimento dos bens 

contratados. Nessa linha orienta a Lei de Introdução ao Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.647/1942, com 

as alterações da Lei 13.655/2018): 

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os 

obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem 

prejuízo dos direitos dos administrados. 

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, 

processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem 

imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. 

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e os antecedentes do agente. 

Por todo o exposto, VOTO para que este Tribunal decida REJEITAR a preliminar de 

ilegitimidade passiva, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, LHE CONCEDER provimento 

parcial para: I) REDUZIR o valor da MULTA aplicada ao recorrente, para R$2.000,00 (dois mil reais), 

equivalentes a R$2.000,00 (dois mil reais), valor correspondente a 39,63 UFR-PB (trinta e nove inteiros 

e sessenta e três de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba na data da decisão inicial) em 

vista da ausência de demonstração de danos ao erário; e II) MANTER os demais termos da decisão. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 02603/18, sobre a análise, nessa 

assentada, de Recurso de Apelação interposto pelo ex-Gestor da Secretaria de Estado da Educação, 

Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS, em face de decisão contida no Acórdão AC1 – TC 

01249/20, prolatado pela Primeira Câmara deste Tribunal de Contas, que manteve o Acórdão AC1 – TC 

01231/19, quando do exame de Recurso de Reconsideração, referente à análise do procedimento de 

Inexigibilidade de Licitação 020/2017 e do Contrato 104/2017, materializados pela Secretaria de Estado 

da Educação (SEE), sob a gestão do Recorrente, objetivando a aquisição de material pedagógico Projeto 

Jovem Leitor, para os estudantes dos anos finais do ensino fundamental da Rede Pública Estadual da 

Paraíba, composto por uma caixa contendo 8 livros paradidáticos e um atlas geográfico (47.086 kits), 

em que foi contratada a empresa MUNDIAL EDIÇÕES E REPRESENTAÇÕES EIRELI (CNPJ 

24.169.503/0001-53), no valor de R$7.999.911,40 (R$169,90 por kit), ACORDAM os membros do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), por maioria, nesta data, conforme voto do Relator, 

em REJEITAR a preliminar de ilegitimidade passiva, CONHECER DO RECURSO e, no mérito: 

I) REDUZIR o valor da MULTA aplicada ao recorrente para R$2.000,00 (dois mil 

reais), valor correspondente a 39,63 UFR-PB1 (trinta e nove inteiros e sessenta e três centésimos de 

Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), em vista da ausência de demonstração de danos ao 

erário; e 

II) MANTER os demais termos da decisão recorrida, incluindo a IRREGULARIDADE 

do procedimento de contratação. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 24 de maio de 2023. 

 
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 

responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em moeda 
corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou outro índice 
que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB na data da decisão inicial fixado em 50,47 - referente a julho de 2019, divulgado no site oficial da 
Secretaria de Estado da Receita da Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb). 
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